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14.574 • MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
a SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 37019.000350/2005-08

Recurso n°	 152.594 Voluntário

Acórdão n°	 2401-00.288 — 4* Câmara / 1 Turma Ordinária

Sessão de	 3 de junho de 2009

Matéria	 APOSENTARIA ESPECIAL

Recorrente	 CONCRETOS VIANINI LTDA.

Recorrida	 SRP-SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração . 01/07/2001 a 30/06/2004

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - APOSENTADORIA ESPECIAL - NÃO
IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - TAXA SELIC.

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da NFLD.

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja,
os juros e a multa legalmente previstos.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / I* Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, po 	 . imidade de votos, em negar provimento ao recurso.iiii

a
Na

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

a

IA VIEIRA-Relatora
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Bemadete de Oliveira Barros,
Ana Maria Bandeira, Rogério de Lellis Pinto, Cleusa Vieira de Son7a, Lourenço Ferreira do
Prado e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa destinadas ao financiamento dos
beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes
dos riscos ambientais do trabalho, sobre a remuneração dos trabalhadores sujeitos a
aposentadoria especial.

Conforme relatório fiscal, fls. 33 a 37, a empresa elaborou Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA, relativo ao serviço de Limpeza Urbana prestado ao
Município de Lavras, restando evidenciado a exposição a agentes fisicos, químicos e
biológicos dos coletores de lixo urbano. Nos termos do anexo IV do art. 68 do Decreto 3048/99
— RPS, a coleta de lixo encontra-se entre as atividades que ensejam aposentadoria especial de
25 anos.

A Concretos Vianini nos termos dos contratos 003/01 e 008/02, prestou
serviços a Prefeitura de Lavras, tendo contratado empregados para a realização dos serviços de
coleta de lixo, com cadastro especifico 30.190.01118/74, prestando recolhimento através desta
matrícula.

O lançamento compreende competências entre o período de 07/2001 a
06/2004, sendo importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 17/12/2004, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido em 20/12/2004.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada,
fls. 45 a 50, alegando em síntese indevida aplicação da taxa SELIC.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência, total do lançamento, fls. 52
a 54.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 58 a 65. Em síntese, argumenta o recorrente que
possuindo a taxa SELIC natureza jurídica de juros remuneratórios, jamais poderia ser aplicada
ao crédito tributário em questão.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este 2°
CC sem o oferecimento de contra-razões.

É o relatório.
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VOTO

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 72.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Conforme já dito em sede de preliminar, o recorrente resumiu-se a atacar a
aplicação dos juros SELIC, sem refutar, qualquer dos fatos geradores apurados . Dessa forma,
em relação aos fatos geradores objeto da presente notificação, como não houve recurso
expresso aos pontos da Decisão-Notificação (DN) presume-se a concordância da recorrente
com a DN.

Uma vez que houve concordância, lide não se instaurou e, portanto, deve ser
mantida a Decisão-Notificação.

Com relação à cobrança de juros está prevista em lei específica da
previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a
aplicação do índice pela autarquia previdenciária:

Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SEL1C, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
correspondera a um por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n ° 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATÉRIA FÁTICÁ. SÚMULA 07/STJ.
COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 07/SI'.! No caso de execução de divida fiscal, os juros
possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não
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recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não
há confronto com o art. 161, § 1°, do CT/V. A aplicação de tal
Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1701/1996. (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

Não tendo o contribuinte recolhido à contribuição previdenciária em época
própria, tem por obrigação arcar com o ônus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal
exigência, poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por haver tratamento
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que
não recolheram no prazo fixado pela legislação.

Dessa forma, não há que se falar em excesso de cobrança de juros, estando os
valores descritos na NFLD, em consonância com o prescrito na legislação previdenciária.

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos da Decisão-Notificação, haja vista que os argumentos apontados pelo
recorrente são incapazes de refutar a presente notificação.

CONCLUSÃO: 

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo o lançamento efetuado.

É como voto.

Sala das Sessões, em 3 de junho de 2009

ÕCCÁ-L) 
ELAINE CRISTINA MONTEIRO EstrA VIEIRA - Relatora
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